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ESCRITA COM FATORES FONOLÓGICOS E COGNITIVOS PRESERVADOS 
 
Resumo 
Esta comunicação visa discutir as armadilhas do inconsciente na aprendizagem da 
aquisição da leitura e escrita em crianças do Ensino Fundamental. Baseiam-se nos 
achados bibliográficos sobre maturidade emocional (Lacan 1989; Freud, 1914), 
cognitiva (Ferreiro e Teberosky, 1991; Fernández, 1994; Condemarin, 1989; 
Vigotski e Luria, 1999) e fonológica (Zorzi, 2003; Carnio e Santos, 2005) 
relacionando as contribuições da fonoaudiologia e da psicanálise na educação. 
Observa-se, portanto que a aprendizagem não é um fator que depende apenas do 
aspecto cognitivo do aprendente, mas também das fontes libidinais do desejo de 
aprender correlacionando o estudo do inconsciente com o funcionamento de todo 
aparelho psíquico – pensamento, cognição, desenvolvimento e organização de 
idéias. Palavras-chaves: leitura e escrita, aprendizagem, psicanálise, fatores 
fonológicos, cognição. 
 
As falhas na aprendizagem é um assunto que ganha relevância no cenário 
educacional contemporâneo. Os distúrbios ou dificuldade de aprendizagem tornam-
se o mal do século XXI, visto que na sociedade tecnológica atual não há espaço para 
o não aprender. Tendo em vista estes aspectos, o presente trabalho tem como objeto 
de estudo a visão psicanalítica da aprendizagem da leitura e escrita, pretendendo 
assim mostrar através de levantamento bibliográfico que a aprendizagem não é um 
fator que depende apenas do aspecto cognitivo do aprendente, mas que outros 
fatores como o social, biológico, emocional e maturacional estão envolvidos e 
interligados. 
No decorrer do trabalho de pesquisa os aspectos investigados foram a maturidade 
emocional, cognitiva e fonológica; a fase de desenvolvimento do processo de leitura 
e escrita; correlacionou o estudo do inconsciente com o funcionamento de todo o 
aparelho psíquico e relacionou as contribuições da psicanálise na educação. 
Este estudo realizou-se através da pesquisa bibliográfica permeada pelos estudos 
realizados na educação pelos pesquisadores Piaget, Vygotsky e Wallon; na vertente 
da psicanálise destacou-se o enfoque de Freud e Lacan e em seguida utilizou-se de 
estudos realizados por Navas e Zorzi na área da fonoaudiologia. Por meio da 
discussão e reflexão sobre os estudiosos pode-se chegar a algumas considerações 
como uma contribuição de estudo. 
Na década de 70 a criança que melhor aprendia era aquela que apresentava nos 
testes de inteligência pontuações (QI) na faixa de 90 a 110 ou mais e aptidões 
específicas para linguagem e raciocínio matemático. O processo de aprendizagem 



nessa visão resume-se a capacidade intelectual, onde a quantidade de respostas 
corretas era valorizada. 
Atualmente, a maneira de abordar o ato de aprender ultrapassa a premissa básica 
das habilidades e competências intelectuais. Sabe-se que este fato está diretamente 
ligado ao desenvolvimento global da criança, que envolve fatores cognitivos, 
fonológicos, emocionais e maturacionais (CONDEMARÍN, 2005, p.34-36). Isto nos 
leva a crer que nem sempre a oportunidade garante aprendizagem, mesmo que o 
aprendiz tenha condições cognitivas e lingüísticas preservadas. Por isso o olhar 
profissional deve ser centrado nas reais questões que envolvem este não aprender e 
as dificuldades nele manifestadas. 
 Os problemas de aprendizagem manifestam-se em situações mais formais de 
ensino e refletem na diminuição do desempenho acadêmico nas áreas de linguagem 
escrita e cálculo. Essas considerações teóricas nos ajudam a pensar nas possíveis 
causas das dificuldades de inúmeras crianças, em aprender a ler e escrever. Além 
de um déficit de processamento fonológico, podemos inferir que o processo de 
aprendizagem não é o mesmo para todas as crianças e que seu fracasso ou sucesso 
dependerá também de fatores individuais (NAVAS, 2002, p. 8). 
Considerando que a psicanálise denuncia a falência da primazia da razão e da 
vontade, o homem, por esta óptica, é sujeito de um funcionamento inconsciente e 
acionado por desejos desconhecidos – “onde falta simpatia, a compreensão não virá 
facilmente” (BARONE, 1998, p. 19). 
O conhecimento é o objeto de desejo que circula entre o professor e o aluno. 
Segundo Lacan o pensamento se constitui na relação com o outro e o inconsciente é 
estruturado na linguagem. A reflexão de Lacan é notável ao demarcar que o “desejo 
só pode surgir na relação com o Outro” (DOR, 1989, p. 144). 
Diante desta lógica é indispensável discutir a dinâmica das diferentes capacidades 
cognitivas do aluno e de como acontece o seu funcionamento psíquico diante da 
aquisição do saber, para que não ocorra uma dicotomia no aprendente. 
Os estudos realizados pelos lingüistas do século XX acreditavam que a linguagem 
podia ser estudada como um sistema autônomo. Este sistema entra em conflito 
quando nos aproximamos das margens do sistema semântico, mas alguns lingüistas 
ainda tentam tratar a linguagem como um objeto separável de outros aspectos da 
experiência. A criança que aprende uma língua está se desenvolvendo em todas as 
frentes, e não apenas na lingüística, e está tentando dar sentido ao seu ambiente 
social e ao mundo de objetos que a cercam, assim como ao material lingüístico que 
recebe. Contudo fica difícil de isolar o desenvolvimento lingüístico da imaturidade da 
criança a todos os sentidos. As questões giram em torno da tentativa de especificar 
quais as realizações cognitivas e sociais as crianças produzem antes de produzir 
uma fala reconhecível com a fala materna. Piaget denominou a fala nos primeiros 
anos de vida da criança como fala egocêntrica e posteriormente alterou para fala 
social. Ele considera este egocentrismo cognitivo como indicativo de que a criança 
estaria imperfeitamente adaptada do ponto de vista social. Sua interpretação é “a 
linguagem reflete o pensamento e a criança está imperfeitamente socializada”. Já 
Vygotsky faz uma interpretação diferente a fase egocêntrica, ele acredita também ser 



um fenômeno transitório, porém como precursora do pensamento verbal: “fala a 
caminho do interior” e considera que a linguagem e pensamento têm origens 
diferentes. Para ele a função da fala da criança passa de social e comunicativa a 
individual e auto-reguladora, emerge quando a criança começa a ser capaz de 
raciocínio organizado. A gênese da inteligência para Wallon é genética e 
organicamente social, ou seja, "o ser humano é organicamente social e sua estrutura 
orgânica supõe a intervenção da cultura para se atualizar" (Dantas, 1992). Nesse 
sentido, a teoria do desenvolvimento cognitivo de Wallon é centrada na psicogênese 
da pessoa completa. Henri Wallon reconstruiu o seu modelo de análise ao pensar no 
desenvolvimento humano, estudando-o a partir do desenvolvimento psíquico da 
criança. Assim, o desenvolvimento da criança aparece descontínuo, marcado por 
contradições e conflitos, resultado da maturação e das condições ambientais, 
provocando alterações qualitativas no seu comportamento em geral. Considera que 
não é possível selecionar um único aspecto do ser humano e vê o desenvolvimento 
nos vários campos funcionais nos quais se distribuem a atividade infantil (afetivo, 
motor e cognitivo). Para ele o estudo do desenvolvimento humano deve considerar o 
sujeito como “geneticamente social” e estudar a criança contextualizada, nas 
relações com o meio. 
Frente às conclusões destes estudiosos uma questão é freqüentemente levantada “a 
linguagem precede o pensamento ou o pensamento precede a linguagem?” Para 
Vygotsky desenvolvimento lingüístico não depende do desenvolvimento cognitivo e 
pensamento maduro é predominantemente verbal. Piaget se concentra mais no 
conteúdo do desenvolvimento lingüístico. Para Wallon a atividade do homem é 
inconcebível sem o meio social; porém as sociedades não poderiam existir sem 
indivíduos que possuam aptidões como a da  linguagem que pressupõe uma 
conformação determinada do cérebro,  haja vista que certas perturbações de sua 
integridade, privam o indivíduo da palavra. 
Piaget põe de lado fatores sociais do desenvolvimento, para ele a criança trabalha 
sozinha e cria uma visão do mundo através das próprias ações. A inteligência é 
produto do ambiente e estruturas mentais que interagem entre si. Para ele a 
linguagem é fonte de dados e não o objeto de pesquisa. Ele é contra o inatismo, sua 
preocupação não era com a linguagem especificamente, pois era epistemólogo e 
como tal sua pesquisa era estudar o raciocínio lógico. 
Quanto à compreensão receptiva da criança em relação à linguagem ele acreditava 
que o conhecimento é reconstruído pela criança e não simplesmente transmitida a 
ela por outros membros da comunidade, a fonte da inteligência não está no grupo 
social, mas sim nas próprias ações do indivíduo sobre o meio. As contribuições de 
Piaget as teorias do desenvolvimento da linguagem é negativa. Ele afirma que o 
desenvolvimento da linguagem é limitado pelo desenvolvimento cognitivo, no sentido 
de que há aspectos da linguagem que a criança só será capaz de dominar depois de 
ter atingido um nível correspondente de controle cognitivo. 
A importância do desenvolvimento cognitivo para o desenvolvimento da linguagem 
passou a ser cada vez mais reconhecida em meados da década de 70 e diversos 
autores propuseram a seguinte versão: “só somos capazes de compreender e usar 



de modo produtivo estruturas lingüísticas quando nossas capacidades cognitivas nos 
permitem fazê-lo.”. 
A socialização é elemento essencial para o desenvolvimento cognitivo e fonológico 
da criança. A interação da criança com o adulto ou outras crianças é um dos 
principais elementos para uma adequada estimulação. A linguagem como meio de 
comunicação é instrumento de pensamento: serve para interpretar, ordenar, 
classificar e compreender o mundo. A conquista da linguagem é um marco no 
desenvolvimento infantil já que funciona como poderoso instrumento para a formação 
de novos processos mentais. Através da linguagem internaliza-se e instrumentaliza-
se o pensamento. 
As teorias cognitivas reconhecem que o léxico “o inventário das palavras de uma 
língua” relaciona-se com os scores em testes de inteligências e estes com a 
habilidade de acesso ao léxico. Quanto maior a extensão do vocabulário, maior a 
competência para aprender novas palavras e maior a informação do mundo. 
A maturidade para a leitura e para a escrita foi inicialmente avaliada em termos de 
idade mental da criança através dos testes de QI, mais particularmente a escala 
métrica de inteligência de Binet e Simon (1904). Porém, constatou-se que o 
diagnóstico com bases nos testes de QI não era confiável e que aprender a ler e 
escrever não era uma simples questão de inteligência, e sim, que outras aptidões 
importantes promoviam o progresso na aprendizagem da leitura e da escrita. Dentre 
essas habilidades destacavam-se a discriminação visual-auditiva, a coordenação 
viso-motora e a compreensão da linguagem oral. 
Foi em torno destas aptidões que as atividades do período que antecede a 
alfabetização foram organizadas e desta forma, a criança ficava isolada de qualquer 
contato com a leitura e a escrita no contexto escolar. 
Atualmente sabe-se que, para uma criança ser bem sucedida no processo de 
alfabetização, ela necessita antes de mais nada entender a natureza da 
representação alfabética. 
Ferreiro et al (1979; 1982) defendem a idéia de que, para chegar a esta 
compreensão, a criança necessita passar por todo um processo evolutivo, que vai 
desde o rabisco ou da escrita com desenho, até o momento em que descobre que as 
letras representam os aspectos sonoros da palavra passando inicialmente por uma 
fase silábica para, por fim, entender a representação alfabética. 
Muito antes de iniciar o processo formal de aprendizagem da leitura e escrita, as 
crianças constroem hipóteses sobre este objeto de conhecimento. 
Segundo Ferreiro e Teberosky (1991, p.47) a grande maioria das crianças, na faixa 
de seis anos, faz corretamente a distinção entre texto e desenho, sabendo que, a 
leitura se dá pela interpretação das letras, o que se pode ler é aquilo que contém 
letras, embora algumas ainda persistam na hipótese de que tanto se pode ler as 
letras quanto os desenhos, grifo: os chineses fazem assim!  (1991, Psicogênese da 
Língua Escrita, pg. 47). 
As teorias desenvolvidas por Ferreiro e seus colaboradores deixam de fundamentar-
se em concepções mecanicistas sobre o processo de alfabetização, para seguir os 
pressupostos construtivistas interacionistas de Vygotsky e Piaget. O ato de ensinar 



desloca-se para o ato de aprender por meio da construção de um conhecimento que 
é realizado pelo educando, que por conta disto passa a ser visto como um agente e 
não como um ser passivo que recebe e absorve, ou não, o que lhe é ensinado. O 
aluno é visto como sujeito do processo. 
Trabalhos desenvolvidos por Emilia Ferreiro demonstram mudanças na forma de 
olhar os conceitos de prontidão, imaturidade, habilidades motoras e perceptuais que 
deixam de ser focados isoladamente e passam a considerar a interação de todos 
eles, numa visão política, integral, para assim explicar a aprendizagem. Isto significa 
estimular aspectos motores, cognitivos e afetivos, mas, vinculados ao contexto da 
realidade sociocultural dos alunos. (FERREIRO, 1989, p. 33). 
Os níveis estruturais da linguagem escrita podem explicar as diferenças individuais e 
os diferentes ritmos dos alunos. 
Alicia Fernandez (2001, p.153) corrobora: “A escrita é marca, marca que mostra e 
me mostra o caminho percorrido e deixa ver o caminho a percorrer”. 
A leitura é um fenômeno de utilização de signos lingüísticos e não um fenômeno de 
sinais impressos para decifrar (SILVA, p.67). 
Para que aconteça a leitura é inevitável à presença de modelos de instruções, 
especialmente nas respostas do professor que traz a leitura para a criança. Sua 
aprovação, seus gestos de aceitação, seu elogio, seu interesse, seu olhar carinhoso, 
é o que realmente conta, pois por conta disso ele consegue autorizar a criança a 
aprender. A influência interpessoal é imprescindível nas primeiras fases do 
aprendizado da leitura, pois instigam a aquisição da leitura propriamente dita, pois 
está diretamente ligada a área emocional, cognitiva e sensorial, que são fatores 
indispensáveis ao processo de aprendizagem. 
A aprendizagem da leitura e da escrita coloca à criança questões muito particulares a 
respeito do seu lugar no mundo. 
É inevitável considerar que a aquisição da escrita vai além de juntar letras e escrever 
palavras. A aquisição da leitura e da escrita aparece como o desejo de tornar visível 
o processo de nascimento do sujeito. 
Lacan (1966, p. 22) fala sobre a instância da letra no inconsciente mostrando-nos 
que quando a criança constrói um significado e o internaliza, ela adquire o estatuto 
da letra que se estabiliza como um traço mínimo onde o sujeito está situado. Para 
Lacan, a letra é a face material do significante o que dá sustentação para o 
significante, ficando oculta tanto na fala como na escrita. 
Desta forma, podemos considerar a entrada no mundo simbólico acontecer por conta 
da linguagem. 
As letras funcionam como ordenador simbólico, isto é, uma tentativa de 
representação e simbolização e a escrita podendo ser pensada como a produção de 
um ato para tentar acontecer a uma ordem já existente. 
Ao ler e escrever a criança pode ser reconhecida pelo Outro como fazendo parte do 
humano. 
Logo, na construção da escrita está envolvida a tomada da letra do inconsciente, que 
lá se encontra recalcada na forma do significante. 



Poder-se-ia inferir, que uma criança que conhece as letras, mas não consegue juntá-
las para formar uma palavra não o faz porque também não consegue operar com a 
letra, já que para isto terá que subjetivá-la. Somente na operacionalização do 
recalque é possível que ocorra o aprender de fato, o apreender propriamente dito 
que possibilitará o processo de transposição, que é a condição ímpar para ativar a 
aprendizagem. 
A linguagem é condição do inconsciente e o inconsciente é a ampliação da lógica da 
linguagem: com efeito, não existe inconsciente sem linguagem (LACAN, 1966, p. 27). 
Antes de Freud, pensava-se que a subjetividade humana estivesse plenamente 
identificada com a consciência e dominada pela razão. 
A consciência está localizada na periferia do aparelho psíquico e sua função é 
receber informações que tanto provém do interior do organismo como do meio 
externo. Porém, a consciência não conserva nenhuma marca duradoura dessas 
informações, já que não tem a função de arquivo, cabendo esta função ao pré-
consciente e ao inconsciente. A consciência é responsável pela discriminação 
qualitativa das vivências do aparelho psíquico, ela as identifica como agradáveis ou 
não. É também responsável pelos aspectos lógicos do pensamento, pela capacidade 
de julgamento e pelo raciocínio. 
O aparelho psíquico funciona segundo os princípios do prazer e da realidade. 
Na medida em que a criança se desenvolve, ela aprende a esperar, aprende que 
seus desejos nem sempre podem realizar-se de imediato, e a adiar suas satisfações 
em função das condições impostas pela realidade. 
O objeto de conhecimento é distinto do objeto de relação. Desde muito pequena, a 
criança faz uma clara distinção entre a lei do objeto e a lei da relação com as 
pessoas. Ela pode brincar com a separação, porque ela se põe no lugar do 
brinquedo. A fantasia já é uma construção simbólica, isto é, está construída de 
maneira metafórica. Fantasia e conhecimento se constroem de modos diferentes e 
têm funções distintas. 
O desejo da criança se forma a partir de seu organismo e do seu encontro com o 
desejo do outro. Todo desejo é desejo constituído numa falta. Só se pode desejar o 
que não se tem. Desejo é o voto que surge da falta, de dois impossíveis: sempre ou 
nunca, tudo ou nada. A atividade de pensar nutre-se do desejo de conhecer, da 
insatisfação, da falta, da necessidade de antecipar e de explicar os porquês. 
A pulsão tem a ver, também, com o querer e nesse sentido está vinculada com a 
realidade. O desejo que advém dessa pulsão, quando ela não obtém resultado pode 
levar a onipotência pelo simples fato da criança se crer onipotente. 
A importância da referida pesquisa justifica-se, visto que, poderá contribuir para que 
a capacidade intelectual da criança não seja subestimada e que a mesma fique 
estigmatizada de incapaz diante da negação de aprender. 
Aprender a ler e a escrever não é apenas questão de habilidade perceptivo-motora, 
compreensão da escrita como sistema de representação da linguagem ou ter intacta 
a habilidade lingüística nos aspectos semântico, sintático e fonológico, mas também 
encontrar sentido. A função da linguagem está na constituição do sujeito e de sua 
posição frente ao mundo. Não conseguir se apropriar do aprendizado da leitura e da 



escrita pode estar relacionado à ordem afetiva. Apesar de se valorizar mais um 
aspecto do que outro, todos são importantes e se inter-relacionam. O conhecimento 
dos sentimentos e das emoções requer ações cognitivas, da mesma forma que tais 
ações cognitivas pressupõem a presença de aspectos afetivos. 
As descobertas da psicanálise nos remetem aos nossos instintos sexuais que não 
podem ser totalmente domados pela educação e que os processos mentais são em 
si inconscientes. “O ego não é senhor da sua própria casa”. Assim podemos dizer 
que a psicanálise denuncia a falência da primazia da razão e da vontade. O homem, 
nesta concepção, é sujeito a uma ordem inconsciente e movido por desejos que 
desconhece. Desta forma é fundamental levar em conta a face desejante do 
aprendiz. Isto nos remete a possibilidade de que a aprendizagem da leitura e da 
escrita coloca à criança questões muito particulares a respeito de seu lugar no 
mundo. Como expressão do desejo, o leitor, em sua mente ordena, resume e 
simplifica tudo que lhe é apresentado e de tudo isto seleciona o que gostaria de reter.  
A aprendizagem é a apropriação, é a reconstrução do conhecimento do outro, a 
partir do saber pessoal. As diferentes fraturas e patologias da aprendizagem, tanto 
individual como socialmente, correspondem a uma não-coincidência entre o 
conhecimento e o saber. 
As dificuldades de aprendizagem não estão ligadas exclusivamente aos problemas 
fonológicos, cognitivos e sociais, mas abrange também ranhaduras na construção da 
auto-imagem do aprendiz. 
Por conta disto, a escola deverá estar atenta ao ritmo de aprendizagem de seus 
alunos bem como da estrutura do pensamento, da lógica no raciocínio e da utilização 
de uma linguagem cada vez mais adequada para ser usada ao longo da vida 
respeitando-se as individualidades e seus diferentes talentos. 
O processo educativo vai além do ensinar e aprender deixando de subentender que 
pelo fato de ocorrer o ensino também ocorre à aprendizagem. Aprender é (re) 
elaborar, estabelecer relações, atribuir e partilhar significados e não somente uma 
relação de causa-efeito. 
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